PARECER Nº 1098, DE  2.002

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei nº 267 de 2002 que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Estado, para o exercício de 2003.



Através da Mensagem 55/2002, o Senhor Chefe do Poder Executivo, cumprindo disposto no artigo 174, inciso II, parágrafo 2º da Constituição do Estado e o artigo 39, inciso I, do Ato das Disposições Transitórias Estaduais e as inovações previstas na Lei Complementar nº 101, de 4 de Maio de 2000, encaminha a esta Casa, o Projeto de Lei que fixa as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2003.



Após figurar em pauta por 15 sessões, a peça foi profundamente analisada pelos Senhores Parlamentares, que lhe ofereceram as emendas de nº 01 a  3.678.



À esta Comissão de Finanças e Orçamento, compete emitir parecer e decidir sobre as emendas, pronunciado-se sobre todos os aspectos do Projeto, nos termos do artigo 246 da X Consolidação do Regimento Interno. 



Do Projeto



Sob o prisma de sua viabilidade jurídico-constitucional registramos, em primeiro lugar, que o tema tratado no Projeto constitui matéria reservada à lei, sendo de iniciativa exclusiva do Governador, por força do disposto no artigo 174, “caput” da Constituição do Estado. 



E, não apresentando qualquer outro óbice nesse campo, entendemos que a propositura está em condições de ser acolhida.


Em sua formulação foram observadas as estratégias e as diretrizes de ação estabelecidas no Plano Plurianual para o período de 2000-2003, aprovado na forma da Lei nº 10.694, de 8 de dezembro de 2000, sintetizadas nos seguintes objetivos: geração de empregos, segurança e justiça social, desenvolvimento humano e ampliação da competitividade da economia paulista.

 
Conforme destacado na mensagem do governador, a proposição contempla as inovações previstas na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas fundamentais na gestão das finanças públicas. 

Destacam-se entre as novas medidas: 

a) O estabelecimento de metas fiscais;

b) A fixação de critérios para limitação de empenho e movimentação financeira;

c) As condições de expansão das despesas obrigatórias de natureza continuada e a prévia avaliação dos potenciais riscos fiscais.

Das Emendas

                Enquanto permaneceu em pauta, a proposta recebeu 3678 emendas. ​​ ​​​​​​​​​​​ Passamos agora, a analisar as emendas que visam modificar a proposta do Executivo no tocante aos artigos, deixando para uma segunda etapa o exame daquelas que dizem respeito aos Anexos.

   Emenda n.º 3164
Analisaremos as modificações propostas pela emenda para os principais artigos do projeto:

Artigo 3º   Define os programas detalhados por região administrativa do Estado.

               A proposta é que os investimentos dos órgãos além das unidades orçamentárias, sejam apresentados por Unidade de despesa e ainda regionalizados.

               Técnicamente não existem condições para aplicação das propostas apresentadas, principalmente na apresentação na Lei Orçamentária por unidade de despesa. Isso já é feito através de Tabelas de Distribuição com maior flexibilidade e operacionalidade.
Artigo 4º  Fixa o percentual das Universidades e Centro Estadual de Educação Tecnológica  “Paula Souza “ em 11%  e 2 %,  respectivamente, da arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS-  Quota parte do Estado.

Essa definição trará conseqüências em outras áreas, também prioritárias, que ficariam com recursos menores  em 2002.

Artigo 6º  Detalhamento por região administrativa do Estado. O detalhamento pleiteado diverge da  Lei nº 4320 de Março de 1964 e, administrativamente, é inviável.   Além disso, propõe que o Orçamento Fiscal,  o Orçamento de Seguridade Social e o Orçamento de Investimentos das Empresas, deverão, em cada órgão, conter a discriminação de suas dotações por regiões  administrativas do Estado, sendo que na região administrativa de São Paulo a subdivisão abrangerá o município de São Paulo e as sub-regiões de Osasco, Guarulhos e ABC.

Como já foi dito, afora a divergência com a Lei n.º 4320 de 17 de Março de 1964, a proposta é tecnicamente inviável, pois além dos detalhes por região, chega a sub-regiões e inclui os municípios independentes de Osasco, Guarulhos e ABC.

Artigo 7º   
Elenca as prioridades da administração pública estadual para 2003 em linhas gerais, sem contudo alterar nenhum programa,indicador de meta de quantidades previstas que o executivo apresentou em cada órgão da Administração Pública Estadual (artigo 35). Portanto, todos os anexos não sofreram modificações, o que torna a proposta incompatível.

Artigo 10   Veda a dotação orçamentária para a privatização de patrimônio do Estado. Qualquer alienação de patrimônio deve ser aprovada pelo Legislativo, sendo assim, a proibição seria matéria estranha a previsão orçamentária.

Artigo 13   Propõe a participação popular através de audiências em cada região administrativa, no município de São Paulo e nas sub-regiões metropolitanas, a saber: Osasco, Guarulhos e ABC. 

No que se refere às regiões administrativas do Estado, a proposta já está contemplada no projeto. Nas cidades citadas, as mesmas tem orçamento próprio e autonomia administrativa financeira e orçamentária, o que torna inócua a proposta.

Artigo 16  Define que a lei orçamentária conterá demonstrativo dos recursos destinados a manutenção e ao desenvolvimento do ensino, discriminando as despesas por órgão e unidade de despesa.

                     Mais uma vez, insistimos que a Lei nº 4320 de 17 de Março de 1964 não atinge o detalhamento obrigatórios às unidades de despesa.

Artigo 17    Pleiteia que a proposta orçamentária encaminhada ao Poder Legislativo conterá, entre outras, o demonstrativo da despesa até o nível de sub atividade e sub-projeto, por órgãos de administração direta, autarquia, sociedade e fundação, e por unidade de despesa.

O detalhamento em atividade,  sub-projeto, e unidade de despesa contraria o estabelecido pela Lei nº 4320 de 17 de março, sendo inviável. Queremos ressaltar que os órgãos da administração indireta (autarquias, fundações e sociedades de economia mista) não estão incluídos no Decreto Lei: 233 e, portanto, não seguem os mesmos mecanismos da Administração Direta.

Artigo 21  Determina que o Orçamento de Investimentos conterá, entre outros, o plano estratégico adotado por cada sociedade.

                 Não podemos nessa fase do orçamento estar analisando o plano estratégico que representa uma etapa anterior do processo de Planejamento e Orçamento.

Artigo 26  Propõe que a lei orçamentária contenha informações adicionais, entre outras: despesas e receitas nos últimos 6 anos, números de servidores, relatório sobre posição de pagamentos decorrentes da lei 9466 de 24 de Dezembro de 1996, detalhamento das despesas com habitação popular.

          As informações em questões devem ser solicitadas independentemente do orçamento.

Artigo 37    Cria um Conselho Estadual de incentivos ao Desenvolvimento Regional, inclusive com  a sua composição.

        

A instituição do Conselho é matéria estranha ao orçamento.

Artigo 43 Determina que o Poder Executivo deverá promover nova negociação da dívida pública Estadual com a União.

         A matéria, mais uma vez, é estranha ao projeto em análise.    

         Nosso parecer é contrário à Emenda n.º 3164   

Com o intuito de facilitar a análise, passamos a compilar as emendas por artigo, manifestando-nos conjuntamente sobre as proposituras acessórias que preconizam alterações semelhantes.

Artigo 1º     

A emenda 1790 suprime no artigo a expressão "... e com as disposições contidas na Lei Complementar Federal n 101,de 4 de maio de 2000.Não podemos ficar desvinculados a Lei de Responsabilidade Fiscal.

                  Nosso parecer é contrário a emenda 1790

Artigo 2º 

  A emenda n 1789 também suprime  do artigo a expressão "...e a Lei complementar n 101,de 4 de maio de 2000”. Da mesma forma que no artigo anterior, não podemos ficar desvinculados da Lei de Responsabilidade Fiscal.

                   Nosso parecer é contrário a emenda 1789

Artigo 3º
No  que diz respeito ao artigo 3º, as emendas n.º 958, 988, 1054 e 2283 dão nova redação ao inciso III ou inclui inciso IV em que pretende que nas ações de manutenção das atividades da administração pública estadual, as despesas relativas a pessoal serão fixadas tendo como parâmetro mínimo o montante a ser gasto no exercício de 2001, inclusive a previsão de crescimento vegetativo da folha de pagamento e o disposto   no inciso X, do artigo 37 da Constituição Estadual.Como também a emenda n 989 que acrescenta inciso ao artigo 4, mas também com a finalidade de recuperar e melhorar o poder aquisitivo do servidor público que se agrega a intenção das emendas ligadas ao artigo 3.

 O mesmo acontece com as emendas 30,951,984,2278 e 2468 que modificam outros artigos com esse mesmo objetivo.

   A proposta aperfeiçoa o projeto. A  exemplo do exercício anterior propomos a seguinte: 

Subemenda substitutiva as emendas 30, 951, 958, 984, 988, 989, 1054, 2278, 2283 e 2468


Dê-se nova redação ao inciso III do artigo 3º  

Art. 3º ....


I...


II...


III – As ações necessárias à manutenção das atividades dos órgãos da Administração Pública Estadual, nas quais as despesas relativas a pessoal serão fixadas tendo como parâmetro mínimo o montante a ser gasto no exercício de 2002 e levando-se em consideração, inclusive, a previsão de crescimento vegetativo da folha de pagamento e dispositivos constitucionais. 

Artigo 6 º

Com relação as Emendas números 2, 3, 4, 317, 1251, 1253, 1779, 2470, 3339 pretendem as mesmas, alterar o percentual de repasse definido para as Universidades, pleiteando elevar a participação sobre o ICMS (quota parte do Estado) desde 10% até 11,8%  sobre o ICMS, inclusive quanto ao parágrafo1 que refere-se as transferencias correntes da união.

As emendas 2444 e 3341acrescentam  parágrafo   propondo que  o Poder Executivo dará continuidade ao programa de expansão do ensino superior iniciado em 2002 ou acresce  percentual  de 0,3%  na arrecadação do ICMS para ser destinado, exclusivamente à construção e instalação da Universidade Estadual da Baixada Santista e Litoral.Nesse último caso .o mesmo acontece em relação a emenda  3339 que inclui o parágrafo 3.

A emenda 3619 além do já mencionado, pleiteia que a arrecadação  do imposto compreende o principal, e os acessórios.

         A emenda 1582 modifica o parágrafo 2,pleiteando que o acréscimo de gasto para expansão de vagas no Ensino  Superior Público ,inclusive através da implantação de curso de graduação por meio de ensino à distância, poderá ser custeado pela destinação de recursos suplementares.

 As emendas 1788 e 3641 alteram o parágrafo 2 substituindo a expressão "poderá" por "deverá" no primeiro caso e propondo que o acréscimo de gastos para expansão de vagas no Ensino Superior Público poderá ser custeado pela destinação de recursos suplementares,inclusive no tocante à  implantação da universidade da Zona Leste,da Universidade do ABC e da Universidade da Baixada Santista.

As Emendas 2470, 3339, 3340 também pretendem ampliar em 2%  o percentual destinado a CEET Paula Souza, assim como a emenda 1781 fixa esse valor em 2,5% da arrecadação do ICMS-quota parte do Estado.

 Finalmente quanto ao artigo 6, a emenda 3618 acrescenta parágrafo único pretendendo que a destinação de recursos à Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de São Paulo de acordo com a Legislação,sejam efetivamente realizadas e serão consideradas receitas tributárias.

A vinculação quanto a manutenção e ao desenvolvimento do ensino público é definida pelo artigo 255 da Constituição Estadual.  Ademais, o Poder Executivo tem alocado em exercícios anteriores percentuais maiores que o estabelecido pela legislação e aprovados pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

O percentual de 9,57 % prende-se ao nível histórico de gasto e é compatível com a capacidade financeira estadual. Portanto, não vislumbramos a possibilidade de elevação desse percentual sem o comprometimento de outras prioridades de Governo, particularmente em outras áreas, também de cunho social, como é o caso do ensino público de 1º e 2º graus.

Devemos por outro lado, salientar que para o exercício de 2002 o projeto, a exemplo do exercício anterior, não limita a transferência  do excesso de arrecadação, que ocorrendo, será na proporcionalidade, destinado às Universidades. Saliente-se também que o parágrafo 2 abre a ossibilidade para expansão de vagas com recursos suplementares, observados a exemplo deste exercício, estudos relativos a esse fim.

Nosso parecer é contrário às Emendas 2, 3, 4, 317, 1251, 1253, 1582, 1779, 1788, 2444, 2470, 3339, 3340, 3341, 3618, 3619, 3641
Artigo 9º     A emenda 1505 suprime o artigo, sob alegação de abertura de créditos ilimitados. Isso não acontecerá pois o que o projeto pretende é desburocratizar aberturas de créditos já definidos, chamados de despesas inadiáveis, custos fixos, que na verdade não poderão onerar o limite autorizado.

                      Nosso parecer é contrário a Emenda 1505

Artigo 11    

A emenda 2448 suprime o inciso I do Artigo.  O Plano Plurianual, e consequentemente a L.D.O.,  não podem ser imutáveis.  O importante é que qualquer alteração tenha que ser justificada e explicitada para também merecer a aprovação do Poder Legislativo.

Já a emenda 3517 inclui incisos detalhando na mensagem de relação dos precatórios, valores empenhados, pagamentos efetuados, programações e justificativas. O mesmo acontece com a emenda 3518 que pretende especificar os precatórios por unidade orçamentária e ordem cronológica, bem como os precatórios pagos no exercício anterior


Nosso parecer é contrário às emendas 2448, 3517, 3518

  Artigo 13  

No que tange ao artigo 13, a emenda apresentada é a de n.º 3632 que  inclui incisos pretendendo quadros  demonstrativos  dos fundos especiais e dos recursos e planos de aplicação relativos a Acordos de Cooperação Técnica.

Podemos constatar que os fundos especiais já vem sendo detalhados na Lei Orçamentária enquanto que os os demonstrativos dos planos de aplicação, que apesar de relevantes não são matéria pertinentes à L.D.O, podendo estes dados serem solicitados ao Poder Executivo.

 Quanto à emenda 1055, dá uma nova redação ao inciso IV pretendendo a isonomia de salários entre ativos e inativos que também é solicitado pelas emendas 93,94,1723,3054,3056 e 3649,que estão se referindo a outros artigos

Nosso parecer é contrário às emendas  93, 94, 1055, 1723, 3054, 3056, 3632, 3649.  

Artigo 14

       Com relação a esse artigo foram  apresentadas as emendas:

      1295- Pleiteando que os percentuais estabelecidos nos incisos do artigo 20 ,da Lei Complementar Federal n 101, de 4 de maio de 2000 poderão ser excedidos individualmente em cada inciso desde que o gasto com pessoal decorrente da soma de todos os percentuais não ultrapasse o percentual estabelecido no artigo 19,incisoII da referida Lei.

      1787-Propõe a supressão do artigo.

       Não podemos através do L.D.O deixar de cumprir uma Lei Federal, inclusive regulamentando-a unicamente dentro do nosso Estado.

                                    Nosso parecer é contrário às emendas 1295 e 1787.
Artigo 15

As Emendas 983,1786 e 3551 pretendem assegurar no que se refere à movimentação do quadro de pessoal, a revisão geral de remuneração de que tratam o artigo 37, inciso X, e o artigo 169, parágrafo 1º da Constituição Federal, além das perdas salariais, e as gratificações envolvendo os inativos e pensionistas.

                   Quanto à emenda 2284, acrescenta parágrafo único  para deixar claro que os requisitos e os limites estabelecidos pela Lei Complementar  Federal n.º 101, de 2000 não se aplicam a revisão de remuneração dos servidores públicos prevista no inciso  X  do Artigo 37 da Constituição Federal.


Porém, com o intuito de aperfeiçoar o projeto apresentamos a seguinte:

Subemenda substitutiva às emendas:   983, 1786 e 3551 

Cod Prog.
Programa / Órgão Executor
Meta
Indicador da Meta
Quantidade 

Prevista

2804
Servidor Público no Século XXI / Secretaria de Governo e Gestão Estratégica
Promover estudos de movimentações do quadro de pessoal, em  todas as carreiras  do funcionalismo público estadual.
Número de estudos Técnicos
     5

Artigo 19

Referindo-se à esse artigo que trata da questão das audiências públicas, foram apresentadas as emendas de números: 985, 1252, 2277, 2279, 2280, 2281, 2282, 2472, 3544 e 3545. É nosso entendimento que o projeto do Executivo já abre obrigatoriedade das audiências com todas as regiões administrativas do Estado de São Paulo. 

Nosso parecer é contrário às emendas: 985, 1252, 2277, 2279, 2280, 2281, 2282, 2472, 3544 e 3545.

Artigo 20

No que diz respeito a este artigo a emenda 92 pretende a especificação das despesas com publicidade de forma itemizada, enquanto a emenda 2346 propõe que os recursos necessários a essas despesas deverão onerar “dotações” específicas.

Não vislumbramos possibilidade técnica de especificar o orçamento a nível de ítem,pois iríamos contrariar a Lei4320 que disciplina a matéria e define que os orçamentos serão especificados por unidade orçamentária e por elemento de despesa.Sem considerar que perderíamos a necessária flexibilidade.

 Quando pretendemos explicitar as dotações orçamentárias,estamos nos referindo aos valores da peça orçamentária.

  Devemos por derradeiro,quanto à essa matéria,dizer que o artigo já define que obrigatóriamente as despesas com publicidade deverão ser destacadas na classificação de cada órgão,sob a denominação que permita a sua clara identificação.

        Nosso parecer é contrário às emendas 92 e 2346

Artigo 22
A emenda 32 propõe que o Tribunal de Justiça encaminhe ao Legislativo projeto de Lei dispondo sobre a revisão da taxa judiciária.


A emenda aperfeiçoa o projeto. Dessa forma, propomos a seguinte: 

                         Subemenda substitutiva à emenda  32   

Incluir artigo, onde couber:  

O Tribunal de Justiça deverá proceder estudos visando a revisão da taxa judiciária, instituida pela lei nº 4952 de 27/12/85.

Artigo 24

      No que tange a este artigo que trata de diretrizes globais de alteração da  legislação tributária encontramos a emenda 300 pretendendo que o imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores -IPVA seja recolhido em 24 parcelas mensais.

       Já as emendas 990,1052 e 2463 estão relacionadas à revisão das alíquotas do ICMS, sendo que as duas primeiras tentam eliminar o conceito de progressividade, enquanto que a última objetiva ampliar essa possibilidade.

        Finalmente quanto a esse artigo a emenda 3625 estabelece a majoração temporária das alíquotas do ICMS incidentes sobre cigarros e bebidas alcoólicas para gerar recursos adicionais ao ensino público.

         Devemos salientar que a LDO trata de diretrizes gerais ,que em cada caso o Executivo enviará mensagens à Assembléia Legislativa para a devida análise e aprovação. Não podemos usar este momento para já tomar decisões a respeito dos impostos já mencionados.

          Quando a progressividade consideramos que é uma norma constitucional salutar que devemos perseguir e adotar medidas por ocasião do encaminhamento de propostas que deverão ser encaminhadas pelo Executivo.

           No que se refere ao aumento de impostos ,devido a atual situação econômica que vivemos, não nos parece recomendável o aumento da carga tributária .

            Em recente estudo divulgado pela Receita Federal mostra que a carga tributária chegou a 34,36 %   do PIB em 2001.Segundo a Receita, ela  é a maior da América Latina e superior às do Japão e EUA.O peso dos impostos e contribuições cresceu mais do que o ritmo da economia .

           Nosso parecer é contrário às emendas 300, 990, 1052, 2463 e 3625
Artigo 25

Quanto ao artigo 25, as emendas nºs 1784, 1785 e 3166 apresentam nova redação quanto ao artigo e também  ao parágrafo 3º .Consideramos que as propostas desvirtuam o projeto. 

Nosso parecer é contrário às emendas 1784, 1785 e 3166

  Artigo 26

As emendas 1783,2445 e 2465 estão relacionadas com o artigo em tela.As medidas pleiteadas são: supressão do inciso II (alienação de ativos), realização de operações de crédito por antecipação da receita mediante autorização legislativa e nova redação ao inciso II para que se observe determinação da Lei Complementar Federal n 101,de 04 de Maio de 2000.

                 As emendas contrariam os interesses da Administração Pública.

                       Nosso parecer é contrário as emendas 1783, 2445 e 2465

Artigo 28

As emendas 1782 e 2467 pretendem dar nova redação ao artigo ou aos parágrafos 1º e 2º adicionando o parágrafo 3º, alterando substancialmente as determinações do artigo 9 da Lei Complementar Federal n.º 101,de 4 de Maio de 2000.

        Nosso parecer é contrário às Emendas de nºs 1782 e 2467 

Artigo 29  

A emenda 2464 propõe  a supressão do artigo. 

         A Emenda desvirtua o  objetivo do projeto em relação às sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto.

                   Nosso parecer é contrário à Emenda de nº2464 

Artigo 31

             A emenda 1506 acrescenta parágrafo ao artigo pretendendo que a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhada de estimativa do impacto orçamentário e financeiro.

              O artigo já procura evidenciar o impacto orçamentário quando isso ocorrer. Portanto, se essas são diretrizes orçamentárias, será destacado na peça que virá ao Legislativo para análise e só posteriormente na execução, desde que aprovado, iremos nos defrontar com o impacto financeiro.

                         Nosso parecer é contrário à emenda 1506

 Artigo 35

As emendas  33 e 96 objetivam que a demonstração do custo e do cumprimento de cada meta sejam disponibilizadas às entidades, bem como aos parlamentares. O artigo do  projeto já determina o desenvolvimento de metodologia para a realização desse acompanhamento. Inclusive é prerrogativa de todos os parlamentares obterem as informações pertinentes.

                Nosso parecer é contrário à Emenda n.º 33 e 96

         As emendas 55,95,954,982,1056 e 2466 referem-se a contribuição mensal de 2%  do Tesouro do estado sobre o montante do pagamento do pessoal ativo e inativo a serem destinados no Instituto de Assistência Médica ao Serviço Público Estadual, IAMSPE.

         A proposta é de alto alcance social, meritória em todos os aspectos e merece os nossos elogios.

         Entretanto a matéria precisa e deverá ser obrigatóriamente analisada por um projeto próprio, pois é matéria de exclusiva competência do Poder Executivo conforme mandamento Constitucional.

                Nosso parecer é contrário às emendas 95, 982, 1056 e 2466

         A emenda 1053 determina que serão previstas na Lei Orçamentária anual as despesas específicas para pagamento integral das pensões.

         Consideramos que a emenda é estranha a L.D.O pois ainda está sendo julgada definitivamente pelo judiciário.

Nosso parecer é contrário à emenda 1053

          A emenda 1778 acrescenta onde couber, uma determinação de que ocorrendo mudança na legislação que garante a compensação financeira pela desoneração do ICMS, em prejuízo da receita das Universidades Estaduais, o Executivo promoverá o repasse previsto na mesma proporção.

           Não vislumbramos possibilidade de acatar tal emenda sem a devida análise dos motivos remotíssimos que poderão ocorrer futuramente.

                           Nosso parecer é contrário à emenda 1778

         A emenda 1780 propõe acrescentar recursos complementares às Universidades Estaduais para pagamento de inativos, pensionistas, precatórios e manutenção e expansão dos serviços médico-hospitalares dos hospitais universitários.

        Mesmo considerando a proposta meritória não vislumbramos possibilidade de acatamento pois teríamos outras áreas também prioritárias com falta de recursos no orçamento de 2003.

                         Nosso parecer é contrário à emenda 1780

             A emenda 2925 pretende incluir recursos para uniforme escolar em todas as escolas da rede pública de ensino fundamental e médio.

              Existem muitas prioridades que não foram atendidas.

                   Nosso parecer é contrário a emenda 2925

            As emendas 2469 e 3542 determinam que toda a transferência de encargos para os municípios deverá haver a correspondente transferência de recursos do Tesouro Estadual.

             Tecnicamente a proposta é inviável.

                    Nosso parecer é contrário às emendas 2469 e 3542

         A emenda 3167  define que nas aplicações de recursos do Governo do Estado nas regiões administrativas sejam efetuados pelo Índice Paulista de Responsabilidade Social  e a emenda 2462, que limita a abertura de créditos suplementares contrariam os interesses da Administração Pública, além de que, no caso da segunda, impõe a inflexibilidade na execução orçamentária.

                     Nosso parecer é contrário às emendas 2462 e 3167

           A  emenda 3009 pretende que os investimentos em regiões metropolitanas deverão ser certificados pela entidade de planejamento metropolitano.

           A matéria é estranha a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

                        Nosso parecer é contrário à emenda 3009

            A Emenda 1507  repete dispositivo da Lei de Responsabilidade Fiscal a respeito da execução orçamentária .

            Não vemos necessidade da repetição já que não se enquadra nos objetivos da L.D.O. e portanto é estranha a mesma.

                         Nosso parecer é contrário à emenda 1507

         A Emenda 3165,  tem teor semelhante à 3164 (artigo 6º) que já tivemos oportunidade de analisar no início do parecer.

A Emenda 3676 define inclusão de inciso nas propostas de alteração da Legislação Tributária. Propomos a seguinte:

                     Subemenda Substitutiva à emenda 3676


 Adicionar inciso ao artigo 24:

 “Adoção de medidas que se equiparem às concedidas pelas outras Unidades da Federação, criando condições e estímulos aos contribuintes que tenham intenção de se instalar e que estejam instaladas em território paulista, visando seu desenvolvimento econômico." (art. 112 Lei 6.374)

                   Emendas de Anexo

        A seguir serão apresentadas as emendas ao anexo do Projeto de Lei, aprovadas na forma de subemendas:
SUBEMENDA Nº 001 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0198

300-PROCESSO JUDICIÁRIO
PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL

CARREIRAS DOS SERVIDORES

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

REESTRUTURAR AS CARREIRAS DOS SERVIDORES
NÚMERO DE SERVIDORES
1.875

SUBEMENDA Nº 002 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0200

300-PROCESSO JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL

CARREIRAS DOS SERVIDORES

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

REESTRUTURAR AS CARREIRAS DOS SERVIDORES
NÚMERO DE SERVIDORES
1.790

SUBEMENDA Nº 003 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0199

300-PROCESSO JUDICIÁRIO
SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL

CARREIRAS DOS SERVIDORES

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

REESTRUTURAR AS CARREIRAS DOS SERVIDORES
NÚMERO DE SERVIDORES
1.950

SUBEMENDA Nº 004 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0201

600-PROCESSO JUDICIÁRIO MILITAR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR

CARREIRAS DOS SERVIDORES

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

REESTRUTURAR AS CARREIRAS DOS SERVIDORES
NÚMERO DE SERVIDORES
328

SUBEMENDA Nº 005 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0009,  0192,  1077,  1550,  1704,  2502,  2506

701-DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
GABINETE DO GOVERNADOR

DH-CRIANÇA/ADOLESCENTE-PROJETOS CONDECA

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

ATENDER TÉCNICA E FINANCEIRAMENTE OS PROJETOS SELECIONADOS PELOS CONSELHOS MUNICIPAIS DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, DESDE QUE APROVADOS PELO CONSELHO ESTADUAL - CONDECA.
NÚMERO DE PROJETOS MUICIPAIS ATENDIDOS
180

SUBEMENDA Nº 006 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0048,  0580,  1062

803-MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

APAES

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

DAR ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO E GRATUITO A ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS, POR MEIO DE CONVÊNIOS COM INSTITUIÇÕES FILANTRÓPICAS E APAEs - ASSOCIAÇÕES DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS  ATENDIDOS
30.000

SUBEMENDA Nº 007 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0104,  1699,  1979,  2068,  2607,  2779,  2874,  2930,  3092

803-MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

AUMENTO DE VAGAS ENSINO FUNDAMENTAL

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

AMPLIAR EM 25% A OFERTA DE VAGAS DE 5ª A 8ª SÉRIES DO ENSINO FUNDAMENTAL PARA JOVENS E ADULTOS.
PERCENTUAL DE JOVENS E ADULTOS SEM ESCOLARIZAÇÃO BÁSICA
4

SUBEMENDA Nº 008 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0716,  1061,  1392,  2084,  2432,  3156,  3476,  3670

806-FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

EDUCAÇÃO

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

CAPACITAR PROFISSIONALMENTE JOVENS EM DIFERENTES PÓLOS DO ESTADO.
JOVENS CAPACITADOS
50.000

SUBEMENDA Nº 009 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0043,  0325,  0338,  0411,  0713,  0814,  1678,  1712,  2294,  2439,  2553,  2741,  2867,  3066,  3195,  3224

902-APOIO AO ATENDIMENTO DESCENTRALIZADO DA SAÚDE
SECRETARIA DA SAÚDE

ENTIDADES FILANTRÓPICAS DO INTERIOR

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

ATENDER , COM APOIO FINANCEIRO,  AS  ENTIDADES FILANTRÓPICAS DO INTERIOR DO ESTADO DE SÃO PAULO .
NÚMERO DE ENTIDADES FILANTRÓPICAS ATENDIDAS
390

SUBEMENDA Nº 010 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0746

902-APOIO AO ATENDIMENTO DESCENTRALIZADO DA SAÚDE
SECRETARIA DA SAÚDE

SAÚDE

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

Realizar exames auditivos e oftalmológicos, anualmente, nos alunos da rede estadual de ensino. Conforme previsto na Lei 10.866.
PERCENTUAL DE ALUNOS ATENDIDOS
10

SUBEMENDA Nº 011 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0747

902-APOIO AO ATENDIMENTO DESCENTRALIZADO DA SAÚDE
SECRETARIA DA SAÚDE

SAÚDE

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

Realizar estudos no sentido de Implantar "Programa Sorria São Paulo" de saúde bucal, beneficiando todos os alunos matriculados na Rede Estadual de ensino, cumprindo o disposto na Lei 10.771, de 21 de fevereiro de 2001.
ESTUDOS REALIZADOS
1

SUBEMENDA Nº 012 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  1307

903-PROGRAMA DE QUALIDADE E PRODUTIVIDADE DA SAÚDE
SECRETARIA DA SAÚDE

COLUNA CERVICAL

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

DESENVOLVER CAMPANHA DE PREVENÇÃO DE LESÃO DA COLUNA CERVICAL (LEI 10.770 DE 21/02/2001)
CAMPANHA DESENVOLVIDA
1

SUBEMENDA Nº 013 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  2045,  2252,  2253

905-ATENDIMENTO INTEGRAL EM SAÚDE,DE CARÁTER AMBULATORIAL E HOSPITALAR DO SUS/SP
SECRETARIA DA SAÚDE

IMPLANTAR  PROGRAMA DE APOIO A MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

REALIZAR  ESTUDOS NO SENTIDO DE IMPLANTAR  PROGRAMA DE APOIO A MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA EM PARCERIA COM MUNICIPIOS E ORGANIZAÇÕES
ESTUDOS REALIZADOS
1

SUBEMENDA Nº 014 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0038,  0116,  1029,  1679,  2039,  2088,  2632

905-ATENDIMENTO INTEGRAL EM SAÚDE,DE CARÁTER AMBULATORIAL E HOSPITALAR DO SUS/SP
SECRETARIA DA SAÚDE

SAÚDE - HOSPITAIS

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

CONSTRUIR NOVAS UNIDADES HOSPITALARES PRÓPRIAS
NÚMERO DE LEITOS CONSTRUÍDOS/ANO
160

SUBEMENDA Nº 015 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0056,  0110,  0144,  0462,  3671

905-ATENDIMENTO INTEGRAL EM SAÚDE,DE CARÁTER AMBULATORIAL E HOSPITALAR DO SUS/SP
SECRETARIA DA SAÚDE

ASSISTÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE DEPENDENTES DE ÁLCOOL

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

AMPLIAR ATENDIMENTO AMBULATORIAL, HOSPITALAR E SOCIAL AOS DEPENDENDES DE ALCOOL, EM PARCERIA COM AS ASSOCIAÇÕES ANTIALCOÓLICAS.
PERC. DE ACRÉSCIMO NO ATENDIMENTO
10

SUBEMENDA Nº 016 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  1014,  1314,  1315,  2594,  2896,  3400

909-MELHORIA DO CONTROLE EPIDEMIOLÓGICO DE DOENÇAS
SECRETARIA DA SAÚDE

DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA DOENTES HIV

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

REDUZIR A INCIDÊNCIA DE HIV/AIDS E DE OUTRAS DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS, POR MEIO DAS EXPANSÃO EM 50% DOS PROJETOS DE PREVENÇÃO IMPLANTADOS NOS MUNICÍPIOS,   DA INTENSIFICAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS, BEM COMO DO TRATAMENTO PREVENTIVO CONTRA O VÍRUS HIV/AIDS NAS DIVERSAS FAIXAS DA POPULAÇÃO.
NÚMERO DE PROJETOS IMPLANTADOS
50

SUBEMENDA Nº 017 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  1015,  1266,  1267,  1693,  1694,  3065

923-EDUCAÇÃO,PREVENÇÃO E DETECÇÃO PRECOCE DO CÂNCER
SECRETARIA DA SAÚDE

EXAMES DE CÂNCER EM MULHERES

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

EDUCAR E HABILITAR AS MULHERES, A PARTIR DO INÍCIO DA VIDA SEXUAL ATIVA ATÉ OS 60 ANOS DE IDADE, PARA O AUTO-EXAME DAS MAMAS, POR OCASIÃO DA COLETA DO EXAME DE PAPANICOLAOU.
NÚMERO DE MULHERES  QUE COLHERAM O EXAME DE PAPANICOLAOU
200.000

SUBEMENDA Nº 018 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  1582,  1583,  1630

1001-ENSINO DE GRADUAÇÃO
SEC.DA CIÊNCIA,TECNOLOG. E DESENV.ECON.

DESCENTRALIZAÇÃO DE CURSOS E ENSINO A DISTÂNCIA

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

DESCENTRALIZAR CURSOS DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP, NA REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO
DESCENTRALIZAÇÃO
1

ADICIONA A META

DESENVOLVER E IMPLANTAR CURSOS DE GRADUAÇÃO POR MEIO DO ENSINO À DISTÂNCIA, JUNTO À USP, UNICAMP, UNESP, EM PARCERIA COM FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLICAS OU PRIVADAS, QUE FORNEÇAM TECNOLOGIA E INFRA-ESTRUTURA PARA TAL FINALIDADE.
CURSOS IMPLANTADOS
3

SUBEMENDA Nº 019 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0921,  1701

1003-ASSISTÊNCIA MÉDICA HOSPITALAR AMBULATORIAL EM HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS
SEC.DA CIÊNCIA,TECNOLOG. E DESENV.ECON.

INDICADORES DESEMPENHO /  CENTRINHO

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

AMPLIAR A REALIZAÇÃO DE CIRURGIAS NO HOSPITAL DE REABILITAÇÃO DE ANOMALIAS CRANIOFACIAIS DA USP.  ATRAVÉS DA REALIZAÇÃO DAS  OBRAS NECESSÁRIAS AO HOSPITAL..


CIRURGIAS REALIZADAS
8.000

MODIFICA A META

ATINGIR INDICADORES DE DESEMPENHO QUE TORNEM O HOSPITAL DAS CLÍNICAS E O CENTRO DE ATENDIMENTO INTEGRAL DA MULHER-CAISM DA UNICAMP, CENTROS DE EXCELÊNCIA E REFERÊNCIA NACIONAIS, ADQUIRINDO NOVOS EQUIPAMENTOS E AMPLIANDO AS INSTALAÇÕES, PRESTANDO ASSISTÊNCIA COMPLEXA E HIERARQUIZADA À POPULAÇÃO.
NÚMERO INTERNAÇÕES
25.000

SUBEMENDA Nº 020 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0027,  0319,  0449,  2904

1004-FORMAÇÃO DE TÉCNICOS DE NÍVEL MÉDIO E PROFISSIONAIS DE NÍVEL BÁSICO
SEC.DA CIÊNCIA,TECNOLOG. E DESENV.ECON.

OFERTA DE VAGAS - PAULA SOUZA

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

AMPLIAR A OFERTA DE VAGAS NOS CURSOS DE NÍVEL TÉCNICO, DAS UNIDADES DO CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA - CEETEPS
VAGAS OFERECIDOS
50.000

SUBEMENDA Nº 021 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  2854,  3552

1007-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
SEC.DA CIÊNCIA,TECNOLOG. E DESENV.ECON.

FAMERP

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

CONCEDER 40 BOLSAS DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA--BIC E 24 BOLSAS DE APOIO A PESQUISADORES--BAP, PARA ALUNOS E DOCENTES DA FACULDADE DE MEDICINA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO.
BOLSAS CONCEDIDAS
64

SUBEMENDA Nº 022 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0109,  3109

1010-PROGRAMA DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA
SEC.DA CIÊNCIA,TECNOLOG. E DESENV.ECON.

PROGRAMAS DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

APOIAR  A   IMPLANTAÇÃO  DO  MUSEU  DE  CIÊNCIAS  DA  UNIVERSIDADE  DE  SÃO  PAULO.
APOIO À IMPLANTAÇÃO
1

MODIFICA A META

ATENDER AOS ALUNOS DO PROGRAMA UNIVERSIDADE ABERTA À TERCEIRA IDADE DA USP.
ALUNOS ATENDIDOS
6.000

SUBEMENDA Nº 023 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  1451,  2856

1206-RÁDIO E TV EDUCATIVOS
SECRETARIA DA CULTURA

FUNDACAO PADRE ANCHIETA

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

COMPLEMENTAÇÃO DA TRANSIÇÃO TECNOLÓGICA INICIADA NA 1º FASE E O INICIO DA IMPLEMENTAÇÃO DA TECNOLOGIA DE HDTV - TV  DE ALTA DEFINIÇÃO.
PROJETO ELABORADO
1

SUBEMENDA Nº 024 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0703,  0936,  2091,  2750

1306-INFRA-ESTRUTURA DO DESENVOLVIMENTO DOS AGRONEGÓCIOS
SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

AGRICULTURA - RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS RURAIS (MELHOR CAMINHO)

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

IDENTIFICAR, RECUPERAR E CONSERVAR TRECHOS CRÍTICOS DE ESTRADAS RURAIS, NO ÂMBITO DOS PROJETOS MELHOR CAMINHO E PRÓ-ESTRADA.
KM TRAFEGÁVEIS ADICIONAIS/ANO
1.100

SUBEMENDA Nº 025 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  1241,  2289,  2484

1306-INFRA-ESTRUTURA DO DESENVOLVIMENTO DOS AGRONEGÓCIOS
SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

PÓLOS DE AGRONEGÓCIOS

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

IMPLEMENTAR PÓLOS REGIONAIS DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DOS AGRONEGÓCIOS.
NÚMERO DE UNIDADES IMPLANTADAS
2

SUBEMENDA Nº 026 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0699,  1033,  1724,  2906

1308-ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO PARA POPULAÇÕES CARENTES
SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

RESTAURANTE POPULAR BOM PRATO

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

IMPLEMENTAR 15 UNIDADES DO RESTAURANTE POPULAR BOM PRATO OFERECENDO 16.500 REFEIÇÕES/ DIA À POPULAÇÃO CARENTE.
NÚMERO DE REFEIÇÕES SERVIDAS
5.150.000

SUBEMENDA Nº 027 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0185,  0629,  0700,  1024,  1032,  1618,  1732,  2693,  2905

1308-ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO PARA POPULAÇÕES CARENTES
SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

MELHORAR AS CONDIÇÕES DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO DA POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA, POR MEIO DO FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS DE ALIMENTOS, VISANDO ATENDER AS FAMÍLIAS CADASTRADAS NO PROJETO-ALIMENTA SÃO PAULO.
NÚMERO DE FAMÍLIAS ATENDIDAS
300.000

SUBEMENDA Nº 028 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0408,  0452,  0689,  0924,  0960,  1325,  1680,  2033,  2102,  2318,  2744,  2857,  3249

1606-EXPANSÃO E MELHORIA DA MALHA RODOVIÁRIA
SECRETARIA DOS TRANSPORTES

PAVIMENTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE VICINAIS

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

PAVIMENTAR E RECUPERAR ESTRADAS VICINAIS, PRIORIZANDO OS MUNICÍPIOS MAIS CARENTES DO ESTADO.
QUILÔMETROS PAVIMENTADOS/RECUPERADOS
1.500

SUBEMENDA Nº 029 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0035,  0353

1717-MELHORIA DAS INSTALAÇÕES DE ÓRGÃOS DO JUDICIÁRIO
SEC.DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

MELHORIA INSTALAÇÕES DE ÓRGÃOS DO JUDICIÁRIO

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

CONSTRUIR, AMPLIAR E REFORMAR EDIFÍCIOS QUE ABRIGAM AS INSTALAÇÕES DO PODER JUDICIÁRIO NO ESTADO.
NÚMERO DE FÓRUNS
18

SUBEMENDA Nº 030 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  2353

1801-PREVENÇÃO E REPRESSÃO AO CRIME ORGANIZADO,NARCOTRÁFICO E HOMICÍDIOS
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

CONVÊNIO SSP

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

ESTUDOS PARA CELEBRAR CONVÊNIO COM OUTROS ÒRGÃOS E INSTITUIÇÕES, PARA PERMITIR O ACESSO À SISTEMAS DE INFORMAÇÕES DE INTERESSE DA SECRETARIA.
ESTUDOS REALIZADOS
1

SUBEMENDA Nº 031 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0182,  0292,  0685,  0686,  1447,  1655,  2123,  2580,  3251

1807-POLICIAMENTO COMUNITÁRIO
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

AMPLIAR O EFETIVO DA PM

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

AMPLIAR O EFETIVO DA POLÍCIA MILITAR, DOS ATUAIS  83.600 PARA 95.500 HOMENS.
POLICIAIS MILITARES ADMITIDOS
11.900

MODIFICA A META

AUMENTAR O EFETIVO DE POLICIAIS MILITARES  QUE REALIZAM O PATRULHAMENTO MOTORIZADO, MONTADO E A PÉ,  DESTACADOS DIARIAMENTE PARA A PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA.
POLICIAIS MILITARES EMPREGADOS DIARIAMENTE
32.500

SUBEMENDA Nº 032 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  2220,  2222

1807-POLICIAMENTO COMUNITÁRIO
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

COMPANHIAS DA PM

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

ESTUDOS PARA REFORMAR, RESTAURAR E INSTALAR AS COMPANHIAS DA PM TANTO NA CAPITAL E NO INTERIOR.
ESTUDOS REALIZADOS
1

SUBEMENDA Nº 033 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  1689,  2849,  2852

1814-APERFEIÇOAMENTO DAS PERÍCIAS TÉCNICO-CIENTÍFICAS
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

APERFEIÇOAMENTO DAS PERÍCIAS TÉCNICO-CIENTÍFICAS

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

AMPLIAR E MODERNIZAR OS LABORATÓRIOS DOS INSTITUTOS DE CRIMINALÍSTICA E MÉDICO-LEGAL EM TODO ESTADO, COM O OBJETIVO DE SUPRIR AS NECESSIDADES DE SUAS UNIDADES  E AGILIZAR A EXPEDIÇÃO DOS LAUDOS.
NÚMERO DE LAUDOS 
900.000

SUBEMENDA Nº 034 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0675,  1018,  1681

1818-APERFEIÇOAMENTO DAS AÇÕES DE MODERNIZAÇÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

MAIS EQUIP. PARA SEGURANÇA PÚBLICA

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

DESENVOLVER AÇÕES VISANDO AQUISIÇÕES DE DIVERSOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL DE  POLICIAIS(ARMAS E COLETES).
EQUIPAMENTOS ADQUIRIDOS
38.000

SUBEMENDA Nº 035 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  1597,  1599

1818-APERFEIÇOAMENTO DAS AÇÕES DE MODERNIZAÇÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

COMANDO GERAL

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

ESTIMULAR A INFORMATIZAÇÃO DE TODOS OS CENTROS DE ATENDIMENTO E DESPACHO DE OCORRÊNCIAS (CAD) DA PM DO ESTADO DE SÃO PAULO, COM A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E TREINAMENTO DOS POLICIAIS MILITARES PARA A SUA UTILIZAÇÃO.
UNIDADES EXISTENTES
531

SUBEMENDA Nº 036 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  1008,  1009

2001-PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDA
SECRETARIA DA FAZENDA

ADJUDICAÇÃO DE BENS

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

ESTUDAR A POSSIBILIDADE DE DAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE BENS, ASSIM  COMO A UTILIZAÇÃO DE PRECATÓRIOS JUDICIAIS, COMO FORMA DE LIQUIDAÇÃO DE DÉBITOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA.


ESTUDOS REALIZADOS
2

SUBEMENDA Nº 037 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0180,  1058,  2912,  3110

2301-PROGRAMA DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL
SEC.DO EMPREGO E RELAÇÕES DO TRABALHO

EMPREGO E  REL. DO TRAB.

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

PROMOVER CURSOS DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL PARA TRABALHADORES DESEMPREGADOS, MEDIANTE CONVÊNIOS COM PREFEITURAS, ENTIDADES OU INSTITUIÇÕES ESPECIALIZADAS.
NÚMERO TRABALHADORES QUALIFICADOS
385.000

SUBEMENDA Nº 038 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  1019,  1020,  3678

2303-QUALIDADE DO TRABALHO
SEC.DO EMPREGO E RELAÇÕES DO TRABALHO

CAMPANHAS ESCLARECEDORAS SOBRE O TRABALHO INFANTIL

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

REALIZAR INSPEÇÕES, AVALIAÇÕES, EVENTOS E PROPOR AÇÕES PREVENTIVAS QUE ASSEGUREM CONDIÇÕES DE SEGURANÇA SATISFATÓRIA E QUE ACOMPANHEM AS TRANSFORMAÇÕES DO MUNDO DO TRABALHO, INCLUINDO CAMPANHAS DE INFORMAÇÃO, PREVENÇÃO E ESCLARECIMENTO SOBRE O TRABALHO INFANTIL.
NÚMERO DE LAUDOS TÉCNICOS EMITIDOS
23.998

SUBEMENDA Nº 039 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0419,  1644,  1838

2401-FOMENTO AO TURISMO INTEGRADO
SECRETARIA DE TURISMO

INCENTIVO DE CONSÓRCIO VISANDO CRIAÇÃO DE PÓLOS REGIONAIS DE TURISMO

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

INCREMENTAR O FLUXO TURÍSTICO NO ESTADO DE SÃO E INCENTIVAR A  CRIAÇÃO DE CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS E CONSELHOS MUNICIPAIS DE TURISMO,  CRIAÇÃO DE PÓLOS REGIONAIS DE TURISMO E CONVÊNIOS COM MUNICÍPIOS DE INTERESSE TURÍSTICO.
PERCENTUAL DE AUMENTO DO FLUXO TURISTICO NO ESTADO DE SÃO PAULO
10

SUBEMENDA Nº 040 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0294,  0948,  0998,  1601,  1757,  2048,  2271

2403-INCENTIVO AO ESPORTE AMADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER

OPORTUNIDADES DAS PRÁTICAS ESPORTIVAS- GERALO

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

AUMENTAR AS OPORTUNIDADES DAS PRÁTICAS ESPORTIVAS, RECREATIVAS E DE LAZER AOS ADOLESCENTES, COMO MEDIDA PREVENTIVA À VIOLÊNCIA URBANA (PROJETOS: PROGRAMA ESPORTESPERANÇA, ESCOLINHAS ESPORTIVAS, CLUBE CIDADÃO E NO TATAME).
NÚMERO DE PARTICIPANTES
10.000

ADICIONA A META

ESTIMULAR A REALIZAÇÃO DE CONVÊNIOS COM AS LIGAS AMADORAS DE NOSSO ESTADO.



SUBEMENDA Nº 041 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  1383,  2238

2601-CONTROLE DO USO DOS RECURSOS NATURAIS
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

COMBATE ÀS INFRAÇÕES AMBIENTAIS

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

INTENSIFICAR O COMBATE ÀS INFRAÇÕES AMBIENTAIS.
NÚMERO DE AUTOS LAVRADOS
70

SUBEMENDA Nº 042 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0938,  1299

2800-GOVERNO ELETRÔNICO
SECR.EST. DE ASSISTÊNCIA  E DESENV.SOCIAL

CADASTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

AMPLIAR A IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE CADASTROS:

DADOS DE MUNICÍPIOS, ENTIDADES SOCIAIS, FINANCEIRO, GERENCIAIS, RECURSOS HUMANOS, BIBLIOTECA E BENEFICÁRIOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
SISTEMAS IMPLANTADOS
15

ADICIONA A META

CAPACITAR EQUIPE DE DESENVOLVIMENTO
FUNCIONÁRIOS TREINADOS
5

SUBEMENDA Nº 043 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  2453,  2706,  2864,  3513

2804-SERVIDOR PÚBLICO NO SÉCULO 21
SEC. DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

SALÁRIO-BASE

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

DAR CONTINUIDADE AO PROJETO DE INCORPORAÇÃO GRADATIVA AO SALÁRIO-BASE DAS GRATIFICAÇÕES EXISTENTES.
PROJETO EM DESENVOLVIMENTO
1

SUBEMENDA Nº 044 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0625,  0634,  1676,  2757

2902-PLANEJAMENTO E FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SECRETARIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

MELHORIA QUALIDADE DE VIDA NOS MUNICÍPIOS

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

IMPLANTAR, FORMALIZAR E ACOMPANHAR CONVÊNIOS DE COOPERAÇÃO COM MUNICÍPIOS, EM CONJUNTO COM PREFEITURAS, ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS E CONSÓRCIOS, VISANDO A MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA DAS POPULAÇÕES LOCAIS E REGIONAIS.
NUMERO DE MUNICÍPIOS ATENDIDOS
75

SUBEMENDA Nº 045 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  1391,  2577,  2616,  2617,  3149,  3222,  3223

3501-ATENÇÃO  AO IDOSO
SECR.EST. DE ASSISTÊNCIA  E DESENV.SOCIAL

TERCEIRA IDADE

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

INCENTIVAR E APOIAR  A CONSTRUÇÃO DE SEDE PRÓPRIA PARA ATENDIMENTO À TERCEIRA IDADE ("CENTROS DE CONVIVÊNCIA DO IDOSO") EM TODOS OS MUNICÍPIOS DO ESTADO QUE AINDA NÃO POSSUEM TAL EQUIPAMENTO SOCIAL, ATRAVÉS DE CONVÊNIOS COM AS PREFEITURAS.
PERCENTUAL DA DEMANDA ATENDIDA PARA PRÓXIMO ANO
10

SUBEMENDA Nº 046 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0637,  2754

3503-ATENÇÃO  À CRIANÇA  E AO ADOLESCENTE
SECR.EST. DE ASSISTÊNCIA  E DESENV.SOCIAL

ATEND CRIANÇAS E ADOLESCENTES / CONVENIOS COM  PREFEITURA

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

ADICIONA A META

ATENDER CRIANÇAS E ADOLESCENTES, ATRAVÉS DE CONVÊNIOS COM PREFEITURAS E ENTIDADES SOCIAIS, COM OS PROJETOS ESPAÇO AMIGO, ABRIGO, ATENÇÃO À CRIANÇA CARENTE E SOS BOMBEIROS NO RESGATE DA CIDADANIA.
NUMERO DE PESSOAS BENEFICIADAS
125.000

SUBEMENDA Nº 047 SUBSTITUTIVA AS EMENDAS:  0654,  1011,  2863

3504-ASSISTÊNCIA À FAMÍLIA
SECR.EST. DE ASSISTÊNCIA  E DESENV.SOCIAL

PROJETO RENDA-CIDADÃ

Meta
Indicador da Meta
Qtde. Prevista

MODIFICA A META

ATENDER PESSOAS, ATRAVÉS DE CONVÊNIOS COM PREFEITURAS MUNICIPAIS E ENTIDADES SOCIAIS, POR MEIO DE AÇÕES SÓCIO-EDUCATIVAS QUE PROCURAM FORTALECER AS RELAÇÕES FAMILIARES E GARANTIR A SUBSISTÊNCIA DESSAS FAMÍLIAS COM REPASSE DE SUBSÍDIO FINANCEIRO, NO ÂMBITO DO PROJETO RENDA-CIDADÃ.
NÚMERO DE PESSOAS ATENDIDAS
230.000


Assim, uma vez que não existe óbice de ordem constitucional, legal, jurídica e financeira que possa ser levantado contra a propositura e já que a proposta se ajusta perfeitamente á realidade, só nos resta recomendar a: 

1. Aprovação do PL  267/2002

2. Aprovação das emendas nºs: 9, 27, 30, 32, 35, 38, 43, 48, 56, 104, 109, 110, 116, 144, 180, 182, 185, 192, 198, 199, 200, 201, 292, 294, 319, 325, 338, 353, 408, 411, 419, 449, 452, 462, 580, 625, 629, 634, 637, 654, 675, 685, 686, 689, 699, 700, 703, 713, 716, 746, 747, 814, 921, 924, 936, 938, 948, 951, 958, 960, 983, 984, 988, 989, 998, 1008, 1009, 1011, 1014, 1015, 1018, 1019, 1020, 1024, 1029, 1032, 1033, 1054, 1058, 1061, 1062, 1077, 1241, 1266, 1267, 1299, 1307, 1314, 1315, 1325, 1383, 1391, 1392, 1447, 1451, 1550, 1582, 1583, 1597, 1599, 1601, 1618, 1630, 1644, 1655, 1676, 1678, 1679, 1680, 1681, 1689, 1693, 1694, 1699, 1701, 1704, 1712, 1724, 1732, 1757, 1786, 1838, 1979, 2033, 2039, 2045, 2048, 2068, 2084, 2088, 2091, 2102, 2123, 2220, 2222, 2238, 2252, 2253, 2271, 2278, 2283, 2289, 2294, 2318, 2353, 2432, 2439, 2453, 2468, 2484, 2502, 2506, 2553, 2577, 2580, 2594, 2607, 2616, 2617, 2632, 2693, 2706, 2741, 2744, 2750, 2754, 2757, 2779, 2849, 2852, 2854, 2856, 2857, 2863, 2864, 2867, 2874, 2896, 2904, 2905, 2906, 2912, 2930, 3065, 3066, 3092, 3109, 3110, 3149, 3156, 3195, 3222, 3223, 3224, 3249, 3251, 3400, 3476, 3513, 3551, 3552, 3670, 3671, 3676, 3678. 

na forma de subemendas substitutivas apresentadas.

3.  A rejeição das demais emendas.

É o nosso parecer.

a) ROBERTO ENGLER – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Sessões, em 4/7/2002.

a) Vaz de Lima – Presidente

Cândido Vaccarezza (com voto em separado) – Ary Fossen – Celso Tanaui – Vaz de Lima – José Rezende – Rosmary Corrêa.

VOTO EM SEPARADO, DIVERGENTE DO RELATOR DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PL No 267/2002

O Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo, através da Mensagem no  55/2002, apresentou o Projeto de Lei no 267, de 2002, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 2003.

Em pauta pelo período regimental, o projeto recebeu 3.678 emendas.

Foi, então, o Projeto encaminhado a esta Comissão de Finanças e Orçamento a para análise, nos termos do § 3º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno.

O nobre Relator designado manifestou-se favoravelmente ao Projeto, acatando algumas emendas na sua íntegra e outras sob a forma de subemenda, rejeitando as demais.

No entanto, por discordar das razões expostas no parecer ora em exame, apresentamos este voto em separado, pelas razões a seguir.

Analisados o corpo da lei e os anexos de metas e prioridades o projeto se apresenta coerente com os pressupostos políticos da atual administração estadual (primeiro e segundo mandatos), o que mais uma vez determinará dificuldade no acompanhamento orçamentário pelo Legislativo e pela sociedade civil, além de ratificar metas e prioridades que não modificam o modelo econômico da atual gestão, não tocando na dívida social junto à população paulista e brasileira, sempre admitida, mas nunca enfrentada.

Com relação aos parâmetros macroeconômicos, o Governo do Estado, depois de ter sido alertado por nós em todas as audiências públicas em que se debateu a LDO e na Comissão de Finanças e Orçamento, manteve os índices pressupostos divorciados da realidade: crescimento econômico de 2,5% previsto para 2003; taxa de câmbio de R$2,42 no início e R$2,48 no final do período. O dólar hoje já atinge a marca de R$2,89 e a inflação (IGP-DI) de 4% ao ano, prevista até 2005, revela-se irreal, pois a previsão do governo federal é de 6,2%.
O parecer do relator, nobre deputado Roberto Engler, não modifica o projeto em relação ao seu conteúdo inicial, levando ao descrédito a LDO por basear-se como dissemos em parâmetros marco econômicos descolados da realidade.

Além do mais, o relator, ao analisar as emendas apresentadas, utilizou como ardil o recurso de “subemendas”. Estas, a pretexto de compilar as emendas apresentadas oportunamente e, assim, aproveitar o seu conteúdo, na verdade cria disposições novas, que em nada correspondem às emendas originais. Isso serve para demonstrar um falso comprometimento com a análise séria da atividade parlamentar, quando, na verdade, se está rechaçando as alternativas propostas pela oposição. Exemplo disso é a subemenda substitutiva à emenda 3351, que programa cinco estudos de movimentação do quadro de pessoal em todas as carreiras do funcionalismo público estadual, nos anexos, enquanto a emenda pretende alterar o corpo da lei, baixando critérios de revisão salarial do funcionalismo.

O Governo do Estado, mais uma vez, não adequou o orçamento a princípios de regionalização, inviabilizando um efetivo acompanhamento das metas pelo Legislativo e pela sociedade organizada. O art. 3º, proposto pela Emenda 3164, definia os programas detalhados por região administrativa do Estado, ao que o Relator respondeu serem técnica e administrativamente inviável, além de esbarrarem na Lei 4.320 de 1964. Ora, em primeiro lugar, esta emenda não contém nenhum dispositivo contrário a esta pretensão; na verdade, ao dispor que “as propostas parciais de orçamento guardarão estrita conformidade com a política econômica-financeira, o programa anual de trabalho do Governo e, quando fixado, o limite global máximo para o orçamento de cada unidade administrativa” (art. 27), ela mesma está prevendo esta forma de administração. Ademais, não há tal inviabilidade técnica ou administrativa, pois o SIGEO – Sistema de Informações Gerenciais, módulo do SIAFEM – Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios, implantado pelo próprio Executivo por meio do Decreto 40.566/95, já trata de informações correlatas de forma regionalizada. Surpreende o relator não ter conhecimento sobre este sistema.

Não procede a rejeição da emenda 2448, que suprimia o inc. I do art. 11 do projeto, pelo qual o orçamento anual programaria alterações na LDO. Como dito na justificativa da emenda, não é possível ao orçamento anual alterar as diretrizes orçamentárias, como quer o inciso I sob comento, ainda que acompanhadas das respectivas justificativas. A Lei de Responsabilidade Fiscal determina que o projeto de lei orçamentária anual será elaborado de forma compatível com a lei de diretrizes orçamentárias (art. 5º, caput). A previsão de alterações a esse regime já indica que a elaboração não é compatível. Ademais, esse mecanismo esvazia a Lei de Diretrizes Orçamentárias, tornando ineficazes as suas balizas.

Sobre a rejeição das emendas 3517 e 3518, que querem a especificação dos precatórios por valores empenhados, pagamentos efetuados, programações, justificativas, unidade orçamentária e ordem cronológica, basta dizer que o relatório divorcia-se do entendimento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que, no parecer prévio do processo TC-12.580/026/01, relativo às contas anuais do exercício de 2.001, determinou que a Administração passasse a discriminar, conforme o art. 10 da Lei de Responsabilidade Fiscal, os beneficiários de pagamentos de sentenças judiciais, bem assim a fornecer informações completas sobre o estoque de precatórios, com indicação dos beneficiários e montante individual.

Sobre as agências de fomento, enquanto o art. 25 do projeto dispõe que sua atuação prioritária dar-se-á, principalmente, no apoio aos programas e projeto relacionados com os objetivos globais do Governo do Estado, nas políticas de desenvolvimento econômico, social e tecnológico, a emenda 3166 acrescenta que os investimentos destinar-se-ão ao desenvolvimento das vocações regionais e a superação das desigualdades entre elas, através de políticas de incremento econômico, social e tecnológico. Apesar de a emenda estar em sintonia com o princípio do art. 4º, IV, do projeto, que impõe à lei orçamentária a ênfase na redução da desigualdade social e na geração de emprego e renda, o relator opinou pela sua rejeição, sob o pretexto de estar desvirtuando o projeto. Trata-se de um argumento vazio, porque não se indicam seus fundamentos; incorreto, porque, como visto, está sendo observado princípio imposto à lei orçamentária, e principalmente covarde, porque não enfrenta a questão com a profundidade merecida. Estas são razões mais do que bastantes para insistir-se na aprovação da referida emenda e, assim, adequar o sistema das agências de fomento.

Rejeita-se a emenda 3167, que manda observar o Índice Paulista de Responsabilidade Social, criado pela Lei 10.765 de 2001 (decorrente da aprovação de projeto  apresentado pelo deputado Vanderlei Macris, ex-presidente da Casa e membro do partido da situação) como critério de aplicação dos recursos do Governo, sob a alegação de o procedimento contrariar os interesses da Administração Pública. Mais uma vez, um argumento vazio, incorreto e covarde, ressaltando-se que os dados utilizados para a elaboração do índice são processados pelo SEADE, que é órgão da Administração Pública, de maneira que é possível concluir a utilidade da informação.

As emendas 2445 e 2465 também são rejeitadas por contrariarem o interesse da Administração. A par dos comentários acerca deste tipo de argumento, observa-se que a primeira daquelas emendas somente acrescenta ressalva já constante da LRF, e a segunda vincula a antecipação de receita orçamentária à autorização legislativa específica. Como se vê, são medidas de direito que não contrariam os interesses da Administração, mas que podem contrariar os interesses do administrador mal intencionado – e isso não será, jamais, razão para a rejeição.

Não foi apresentado, como determina a Lei de Responsabilidade Fiscal, o anexo margem de Expansão das Despesas de caráter continuado. Em relação à avaliação atuarial do Regime de Previdência dos Servidores o governo estadual continua se omitindo em relação à tramitação do PLC 11/99. 

O cenário macroeconômico  continua  subestimando a inflação, deter minando um patamar de 4,00%: para o triênio 2003/04/05 pelo Índice Geral de Preços (IGP). As expectativas para o próximo ano   indicam um número próximo a 6%. Subestimando-se  a inflação o governo estadual recairá novamente no “equívoco”  de subestimação da receita, fato que vem ocorrendo desde 2000, quando da implantação do regime de metas de inflação. 

Outra omissão cinge-se à questão dos contingenciamentos, que possam  provocar limitação de empenhos.A Lei de Responsabilidade Fiscal determina que a LDO, enquanto instrumento, poderá determinar despesas que não sejam objetos de limitação. O artigo 28 do PLLDO não explicita quais seriam estas despesas. Assim, apresentamos emenda caracterizando despesa com pessoal como prioridade, não se sujeitando ao contingenciamento.

Na área de energia, o Governo do Estado foi, no mínimo, tímido na sua proposta, confirmando sua ausência no planejamento de medidas estratégicas e de investimentos, mesmo com o quadro de crise causado pelo atual modelo econômico.

As prioridades e metas existentes contidas no anexo ao projeto de lei são insuficientes e apontam em direção oposta à promoção do desenvolvimento econômico e uma melhor distribuição de renda no estado.

Na agricultura o PLLDO estabelece metas frágeis não suficientes para retomar o desenvolvimento do agronegócio e a agricultura familiar. A inércia nas áreas de Segurança e Assistência Social, cujos modelos de política pública já demonstraram cansativamente sua inoperância, não será revertida. Nas áreas da saúde, educação e habitação não se estabelece coerência para diminuir seus déficits.

Assim a manutenção do projeto de lei em seu conteúdo não determina outra opção senão o VOTO CONTRÁRIO ao PL 267/2002, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 2003.  

Um exemplo da intocabilidade do projeto inicial é a questão da política  salarial do funcionalismo, que não teve reajuste linear desde o início da atual gestão, ferindo o preceito constitucional, de revisão anual, o que resulta na ausência de uma efetiva política para os servidores públicos estaduais. 

Aspectos inovadores apresentados no projeto de lei se referem aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, que embora introduzidos, não deram transparência à gestão pública. Basta lembrar a falta de participação popular nos debates prévios ao processo da atual LDO. O artigo 19, que trata da participação popular na lei orçamentária determina, como se viu, um arremedo de participação popular do governo “social-democrata” do PSDB. Os quadros de metas e projeções fiscais e do demonstrativo da receita de alienação de ativos e aplicação dos recursos estão largamente agregados, tornando impossível qualquer tipo de análise consistente.

Em conclusão, apesar das falhas apontadas no projeto, manifestamo-nos pela aprovação das seguintes emendas na sua íntegra: 01, 3181, 3652, 3661, 3167, 2470, 2469, 2462, 2448, 2472, 2463, 3166, 2465, 2467, 2464, 2466, 3165, 3164, 3172, 2474, 2475, 2476, 3173, 2473, 2478, 2477, 2454, 2450, 2451, 2452, 2456, 2486, 2487, 2455, 2485, 2479, 2480, 2481, 2482, 2483, 2457, 2458, 2459, 2460, 2461, 2447, 665, 667, 669, 673, 668, 670, 671, 672, 2449, 666, 664, 2488, 2489, 2491, 2496, 2490, 2492, 2493, 2494, 2495, 2497, 2498, 2499, 2500, 2501, 2503, 2504, 2505, 2507, 2508, 3168, 3169, 3170, 3171, 2509, 2510, 2511, 2512, 2513, 2514, 2446, 2329, 2330, 2335, 2345, 2346, 2252, 2250, 2254, 2847, 2812, 2775, 97, 105, 309, 1625, 1626, 1630, 1949, 2619, 2620, 1131, 1190, 1988, 2010, 3335, 3403, 3521, 3549, 3559, 3518, 2709, 2727, 2734, 1558, 3076, 3077, 1651, 1656, 1667, 389, 355 e 391.

Sala das Comissões, em                          .

Deputado Cândido Vaccarezza

Lid.PT – clg/acj/ss/hf.
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